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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INCABÍVEL CONTRA ACÓRDÃO QUE DECIDE O 
RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, 
nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do CPC/2015.
2. O recurso especial é intempestivo, porquanto não foi interrompido o prazo recursal, com a 
interposição, na origem, de agravo interno contra o acórdão que rejeitara os embargos de d
eclaração.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INCABÍVEL CONTRA ACÓRDÃO QUE DECIDE O 
RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, 
nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do CPC/2015.
2. O recurso especial é intempestivo, porquanto não foi interrompido o prazo recursal, com a 
interposição, na origem, de agravo interno contra o acórdão que rejeitara os embargos de d
eclaração.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Hawwaj  Khalil Salhab contra 
decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, 
com fundamento no art. 21-E, V do RISTJ.

Nas razões recursais o agravante alega que a questão da preclusão, trazida 
aos autos, deve ser apreciada, inclusive pode ocorrer ex officio. Pontua que o agravo 
interno, ainda que inadmissível, suspende o prazo para os demais recursos. 

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 
Turma julgadora. 

Sem impugnação (e-STJ, fl. 416).

É o relatório.

VOTO
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Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
as conclusões da decisão agravada. 

Na  hipótese  em  apreço, o insurgente manejou recurso de agravo interno 
(e-STJ, fls. 256-258) contra decisão colegiada do TJSP (e-STJ, fls. 218-223) que negou 
provimento ao recurso de apelação lá interposto, providência manifestamente incabível, 
que não se mostra suficiente à interrupção do prazo recursal, nos termos do 
entendimento preconizado pela jurisprudência desta Corte Superior.

Nessa linha:

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DO STJ PROFERIDO FORA DO 
ROL DO ART. 102, II, DA CF. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ORDINÁRIO. 
PRECEDENTE DO STF.
1. O Supremo Tribunal Federal tem decidido pela flexibilização do enunciado 
da Súmula 727/STF nos casos de recursos manifestamente incabíveis, 
permitindo aos tribunais que não encaminhem à Corte Maior recursos 
inegavelmente errôneos, sem que isso importe em usurpação de sua 
competência.
2. A interposição de recurso ordinário contra acórdão que nega provimento a 
recurso ordinário em habeas corpus não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses taxativamente previstas no art. 102, inciso II, alínea "a", da 
Constituição Federal, a evidenciar a ocorrência de erro grosseiro, o que 
impede a aplicação do princípio da fungibilidade recursal e possibilita seja 
negado trânsito ao recurso pelo Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.
(AgRg no RO no RHC 115.240/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/03/2020, DJe 09/03/2020)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PELA 
PRÉVIA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO DO ART. 1.030, § 2º, DO 
CPC/2015 CONTRA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO. 
INTERRUPÇÃO AUSENTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo legal 
de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, 
do CPC/2015.
2. Nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do CPC/2015, o agravo 
em recurso especial é o recurso cabível contra decisão de inadmissibilidade 
do recurso especial não fundamentada em recurso repetitivo e proferida 
após a vigência do CPC/2015 (18/3/2016), motivo pelo qual a interposição de 
agravo interno incabível não interrompe o prazo do recurso adequado. 
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Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1426840/PA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 13/12/2019)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
INCABÍVEL. PRAZO RECURSAL. NÃO INTERRUPÇÃO. AGRAVO 
INTEMPESTIVO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O agravo é o único recurso cabível contra decisão que inadmite o recurso 
especial. Desse modo, a oposição de declaratórios não interrompe o prazo 
para a interposição de agravo em recurso especial. Intempestivo, portanto, o 
recurso apresentado.  
3. Não cabe a esta Corte, em recurso especial, a análise de ofensa a 
dispositivos constitucionais, cuja competência é do Supremo Tribunal 
Federal, consoante o disposto no art. 102 da Constituição da República.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1496919/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 20/02/2020)

 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 
acórdão que rejeitou os embargos de declaração contra acórdão de apelação em 
2/3/2018 (e-STJ, fl. 240), sendo o recurso especial interposto somente em 8/5/2018 
(STJ, fls. 261).

Dessa forma, o recurso especial encontra-se intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 219, caput, 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil de 2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.556.263 / SP
Número Registro: 2019/0226769-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
22385228820178260000 06315525320088260001

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAWWAJ KHALIL SALHAB
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAWWAJ KHALIL SALHAB
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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